
Abstract  This study aim to describe the char-
acteristics and strategies of counseling for physi-
cal activity used by Primary Health Care (PHC) 
professionals. A survey was carried out with 587 
(85.4% women) health professionals who work in 
PHC in Florianopolis, in the state of Santa Cata-
rina, southern Brazil. Counseling carried out in 
the last 12 months was considered. Operational 
aspects related to counseling practices and strate-
gies used for counseling were evaluated. The fre-
quency of physical activity guidance was 86.2% 
(95%CI = 83.2-88.8%). Counseling was charac-
terized as a brief practice, carried out in individ-
ual consultations, aimed at adults and the older 
adults and people with morbidities. The most 
used strategy was to guide users to participate 
in physical activity groups at the Health Center 
(89.5%) and in relation to the 5As method, giving 
some “advice” was the most used strategy (99.0%) 
and the least used. used was to follow strategies 
(22.6%). Counseling for physical activity has been 
based on a brief practice, carried out in individu-
al consultations and focused on people with mor-
bidities and on adults and the elderly. The strate-
gies used do not seem to cover the full care of the 
advised users.
Key words Counseling, Primary health care, 
Health personnel, Motor activity

Resumo  O estudo buscou descrever as caracte-
rísticas e estratégias de aconselhamento para ati-
vidade física utilizadas por profissionais da aten-
ção primária à saúde (APS). Foi realizada uma 
pesquisa com 587 profissionais de saúde (85,4% 
mulheres) que atuam na APS de Florianópolis, 
no estado de Santa Catarina, Sul do Brasil. Fo-
ram considerados os aconselhamentos efetuados 
nos últimos 12 meses, avaliando-se aspectos ope-
racionais relacionados às práticas e estratégias 
utilizadas. A frequência de orientação de ativi-
dade física foi de 86,2% (IC95% = 83,2-88,8%). 
O aconselhamento se caracterizou como uma 
prática breve, realizada em consultas individuais, 
voltadas para adultos e idosos e pessoas com mor-
bidades. A estratégia mais utilizada foi orientar 
usuários a participarem de grupos de atividade 
física no Centro de Saúde (89,5%), e em relação 
ao método 5As, dar algum “conselho” foi a estraté-
gia mais utilizada (99,0%), e a menos utilizada foi 
seguir estratégias (22,6%). Aconselhamento para 
atividade física tem sido baseado em uma prática 
breve, realizada em consultas individuais e focada 
em pessoas com morbidades e em adultos e idosos. 
As estratégias utilizadas parecem não abranger o 
cuidado integral dos usuários aconselhados.
Palavras-chave Aconselhamento, Atenção primá-
ria à saúde, Pessoal de saúde, Atividade motora
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Introdução

A atividade física representa um importante fator 
para o desenvolvimento humano e a promoção da 
saúde1,2. Sua prática está vinculada a um direito 
que deve ser garantido a todas as pessoas ao lon-
go da vida, por isso devem ser pensadas maneiras 
de promovê-la em níveis populacionais1. Uma das 
formas de promover atividade física nos serviços 
de saúde tem sido por meio da estratégia de acon-
selhamento3-6.

O aconselhamento para atividade física pode 
ser entendido como uma tecnologia leve, de bai-
xo custo, que se caracteriza como educação em 
saúde, baseada em uma processo de discussão 
dialogada entre indivíduo e profissional de saúde, 
na busca de capacitar o sujeito para que ele esteja 
empoderado para tomar decisões sobre seu com-
portamento em saúde, realizado de forma ativa e 
em consonância com o contexto e conhecimento 
do indivíduo7,8. Nesse sentido, o aconselhamento 
poderia ser entendido para além do fato de forne-
cer uma orientação geral para a atividade física, 
pois requer que as estratégias empregadas sejam 
alinhadas ao cuidado integral à pessoa usuária. 
Todos os profissionais de saúde podem realizar 
o aconselhamento e, embora possa ocorrer de 
modo breve e mais genérico9, estudos demons-
tram que o uso de estratégias sistemáticas e espe-
cíficas têm maior sucesso nas ações de aconselha-
mento, a exemplo do modelo “cinco As” (5As)10-13.

O modelo 5As corresponde a uma sistemática 
de aconselhamento reconhecida mundialmente, 
fundamentada em teorias de mudança de com-
portamento, baseada em evidências, aplicada para 
diversos comportamentos de saúde e exequível na 
APS11,14-16. A estrutura dos 5As correspondem ao 
acrônimo formado por cinco palavras na língua 
inglesa: ask, assess, advise, assist e arrange, que 
significam, respectivamente: perguntar, avaliar, 
aconselhar, auxiliar e acompanhar, e funcionam 
como uma estrutura para apoiar os profissionais 
da saúde a perguntarem sobre o comportamen-
to (“perguntar”), avaliar a prontidão para mudar 
(“avaliar”), aconselhar uma mudança (“acon-
selhar”), auxiliar na definição de metas (“auxi-
liar”) e organizar o acompanhamento (“acompa-
nhar”)14,17-20. Embora diversos estudos apoiem o 
uso do modelo 5As, pouco se sabe sobre o uso 
dessas estratégias para aconselhar atividade físi-
ca aplicadas no contexto da APS no Sistema úni-
co de Saúde (SUS)13,21-23. Estudo conduzido com 
profissionais da Equipe do Núcleo Ampliado de 
Saúde da Família e Atenção Básica (eNASF-AB) 
identificou que as estratégias de aconselhamento 

mais reportadas foram “aconselhar”, “auxiliar” e 
“perguntar”, sendo que “acompanhar” foi a estra-
tégia menos reportada24-28. Porém é preciso en-
tender como essas estratégias são utilizadas pelas 
demais categorias profissionais que compõem a 
APS.

Assim, ao observar as características e estraté-
gias de aconselhamento sob a perspectiva do mo-
delo 5As, este estudo busca traçar um panorama 
do quanto a prática dos profissionais da APS está 
próxima de um modelo sistematizado ou não, e se 
contempla ações que considerem a complexida-
de do comportamento humano. Isso pode ajudar 
a entender melhor a prática do aconselhamento 
para a atividade física, identificar dificuldades e 
direcionar de modo mais assertivo a elaboração 
de estratégias para aperfeiçoamento dos cuidados 
em saúde no SUS. Desse modo, este estudo tem 
como objetivo caracterizar as práticas e estraté-
gias de aconselhamento para atividade física rea-
lizado por profissionais da APS em Florianópolis, 
SC, Brasil.

Métodos

Estudo transversal com profissionais da Estraté-
gia de Saúde da Família e eNASF-AB da APS de 
Florianópolis, SC, Brasil. O estudo faz parte da 
pesquisa “Aconselhamento para atividade física 
na Atenção Básica à Saúde – AconselhaSUS, que 
objetivou investigar a prática de aconselhamento 
para atividade física na APS. Florianópolis tem 
cerca de 516.524 habitantes, com renda média 
per capita de R$ 1.798,12, coeficiente Gini de 
0,5474 e IDH de 0,84729.

Participantes

A APS de Florianópolis tinha, em 2018, apro-
ximadamente 1.056 profissionais, distribuídos 
em 49 Centros de Saúde em quatro distritos sa-
nitários. Devido à possibilidade de coletar dados 
em todos os locais, optou-se pela realização de 
um censo dos profissionais de saúde. As perdas 
foram consideradas quando o profissional não 
participou da reunião de planejamento, estava 
afastado para tratamento de saúde e por recusas 
quando não houve interesse do profissional em 
participar do estudo. 

Coleta de dados 

A coleta de dados ocorreu entre agosto e no-
vembro de 2018, durante reuniões de planeja-
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mento dos Centros de Saúde e reuniões distritais 
dos eNASF-AB, e foi executada por uma equipe 
composta por quatro pesquisadores do projeto 
AconselhaSUS treinados para essa atividade. Re-
alizou-se uma breve explicação sobre a pesquisa 
e as instruções para preenchimento do questio-
nário. A fim de diminuir a taxa de perdas, foram 
realizados pelo menos dois momentos de coleta 
de dados em cada Centro de Saúde. Todos os 
procedimentos do estudo foram aprovados pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Huma-
nos da Universidade Federal de Santa Catarina 
(parecer 2.693.520).

Instrumento e variáveis

O instrumento utilizado para pesquisa foi um 
questionário autoadministrado composto por 49 
perguntas objetivas organizadas em cinco blocos 
respectivamente: bloco 1 –  aconselhamento para 
atividade física; bloco 2 – conhecimento sobre as 
recomendações de atividade física; bloco 3 – ní-
vel de atividade física no lazer; bloco 4 – forma-
ção e atuação profissional; e bloco 5 – informa-
ções sociodemográficas.

O questionário foi elaborado pela equipe de 
pesquisadores a partir da realização de uma re-
visão sistemática21, avaliado e aprovado por dois 
especialistas da área da educação física com ex-
pertise em APS, e testado com pós-graduandos e 
profissionais de saúde.

Aconselhamento para atividade física
A realização do aconselhamento para ativida-

de física foi avaliada por meio da questão “duran-
te seus atendimentos, nos últimos 12 meses, você 
realizou aconselhamento para atividade física aos 
usuários?”, com a opção de resposta não ou sim. 

Características da realização 
do aconselhamento
O tipo de atendimento em que o aconselha-

mento era efetuado foi avaliado por meio de uma 
escala composta por oito opções (atendimento 
individual, atendimento em grupos, intercon-
sultas, durante o acolhimento, farmácia, visita 
domiciliar, recepção/sala de espera e outros). O 
tempo de aconselhamento foi avaliado em minu-
tos para práticas de aconselhamento individual 
e coletivo. Avaliou-se qual o grupo etário mais 
frequente a receber aconselhamento pelo profis-
sional (crianças, adolescentes, adultos e idosos), 
com quatro opções de resposta (nunca, raramen-
te, frequentemente e sempre). A frequência que 
o profissional aconselha indivíduos com deter-

minadas condições de saúde foi avaliado com 
base em uma escala de quatro pontos (nunca, 
raramente, frequentemente e sempre), para essa 
variável foram consideradas dez condições de 
saúde (diabetes, hipertensão, dislipidemias, do-
enças ósseas, doenças respiratórias, doença men-
tal, deficiência física, neoplasia, gestante, excesso 
de peso/obesidade).

Estratégias de aconselhamento 
As estratégias de aconselhamento sobre AF 

consideraram o que o profissional recomenda 
para os indivíduos em uma escala dicotômica 
(não ou sim), foram consideradas como estraté-
gias: fornecer material educativo sobre atividade 
física, estabelecer metas com o usuário, escrever 
exercícios de prescrição, recomendar grupo de 
atividade física do Centro de Saúde, recomendar 
local específico para realização de atividade físi-
ca. Para aqueles que efetuaram o aconselhamento 
sobre AF, foi questionado quais locais eram indi-
cados para realizar a atividade física.

Estratégias de aconselhamento conforme 
modelo 5As
As estratégias de aconselhamento para ativi-

dade física foram avaliadas com base em estudos 
prévios do modelo 5As14,17-20. Os itens se referiam 
a: a) perguntar sobre AF; b) avaliar o nível de 
atividade física e estágio de mudança de com-
portamento; c) comentar sobre os benefícios da 
atividade física; d) comentar sobre as recomen-
dações de atividade física; e) aconselhar com 
base nas características de cada indivíduos (ex: 
idade, sexo, condições de saúde); f) identificar os 
motivos que dificultam ou impedem o usuário a 
não realizar atividade física; g) oferecer alguma 
solução para auxiliar o usuário quanto a essas 
dificuldades; h) utilizar alguma estratégia (ex: vi-
sitas, ligações, mensagem de texto) para saber se 
o usuário começou a realizar atividade física; e 
i) utilizar alguma estratégia (ex: visitas, ligações, 
mensagem de texto) para saber se o usuário está 
realizando atividade física. 

Para identificar o atendimento às estratégias 
do modelo 5As, os itens foram assim agrupados: 
perguntar (item a), avaliar (item b), aconselhar 
(item c, d, e), auxiliar (item f, g) e acompanhar 
(item h, i). Caso um item tenha sido assinalado 
como sim, representou que essa estratégia era 
adotada pelo profissional. A partir dessa classifi-
cação, foi também gerada uma variável de núme-
ro de estratégias do modelo 5As empregadas no 
aconselhamento pelo profissional de saúde.
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Características dos participantes 
Por fim, foram coletados dados sociodemo-

gráficos, de escolaridade e formação, e relaciona-
dos com o trabalho na atenção primária à saúde. 
As variáveis sociodemográficas foram sexo, idade 
(20 a 29 anos, 30 a 39 anos, 40 a 49 anos e ≥ 50 
anos) e escolaridade (sem ensino superior, com 
ensino superior, com ensino superior e pós-gra-
duação). Os profissionais reportaram se haviam 
concluído alguma pós-graduação na área de saú-
de pública (não ou sim). Em relação à atuação 
do profissional na APS, foi avaliado o vínculo 
(concursado – servidor público efetivo; tempo-
rário – cargo comissionado, contrato temporário, 
cooperativa ou profissional residente em saúde”), 
o tempo de atuação ( ≤ 3 anos, ≥ 3 anos), carga 
horária de trabalho semanal (≤ 30 horas/semana, 
≥ 40 horas/semana), a participação em matricia-
mento de casos relacionados à atividade física, 
realização de ações técnico-assistenciais (discus-
são de casos clínicos) e/ou técnico-pedagógicas 
(educação permanente sobre temas relevantes 
para as equipes), tendo como categorias dico-
tômicas: nunca/raramente ou frequentemente/
sempre.

Análise dos dados
Os dados foram digitalizados no software 

EpiData, versão 3.1, e realizada a dupla checagem 
para identificação de possíveis erros de digitação. 
Os erros foram verificados e corrigidos manual-
mente. Para as análises estatísticas, foi utilizado 
o software R, versão 3.5.3. As características da 
amostra de profissionais de saúde são apresenta-
das por meio de estatística descritiva. Por fim, as 
práticas e as estratégias de aconselhamento para 
atividade física são apresentadas do modo descri-
to, conforme as categorias profissionais. Optou-
se por apresentar a descrição de acordo com as 
equipes de trabalho ou a proximidade da relação 
de trabalho entre os profissionais, de forma que 
as categorias foram: Equipe Estratégia Saúde da 
Família (agente comunitário de saúde, enfermei-
ro, técnico de enfermagem e médico), Equipe de 
Saúde Bucal (cirurgião-dentista e auxiliar/técni-
co em saúde bucal), eNASF-AB (assistente social, 
nutricionista, fisioterapeuta, psicólogo, farma-
cêutico e profissional de educação física).

Resultados 

Participaram do estudo profissionais dos 49 Cen-
tros de Saúde de Florianópolis. A taxa de recusa 
foi de 25,8% (n = 273), e de perdas, 18,5% (n = 

196). As perdas ocorreram por preenchimento 
incompleto dos dados (n = 23; 3,7%) e devido 
ao afastamento do trabalho (férias ou licenças) 
no período de coleta de dados (n = 173, 16,4%). 
Assim, a quantidade final de participantes foi 
de 587 profissionais (85,4% mulheres). A maior 
parte dos respondentes tinha entre 30-49 anos 
(65,9%) e ensino superior (66,1%). Em relação 
às características da atuação profissional, a maior 
parte apresentava vínculo efetivo (61,8%), atua-
vam na APS há mais de três anos (77,1%), com 
carga horária de trabalho igual ou maior que 40 
horas semanais (80,6%) e referiram ter recebi-
do/realizado frequentemente apoio matricial da 
eNASF-AB (62,5%). Quando observados sob a 
perspectiva das categorias profissionais, as carac-
terísticas se mostraram semelhantes às dos pro-
fissionais em geral, diferenciando-se apenas no 
quantitativo, com enfermeiros (n = 193, 32,9%) 
e agentes comunitários de saúde (n = 161, 27,4%) 
constituindo as categorias profissionais com 
maior participação (Tabela 1).

A frequência de aconselhamento para ativi-
dade física foi de 86,2% (IC95% = 83,2-88,8%), 
sendo de 100% entre profissionais de educação 
física e médicos. Quanto às práticas do aconse-
lhamento para atividade física, a maioria ocorre 
em atendimentos individuais (72,1%), empre-
gando tempo entre um a cinco minutos (53,5%), 
e quando realizado de forma coletiva, observa-se 
que 46,8% usam entre 6 e 15 minutos. Profissio-
nais de educação física e agentes comunitários 
de saúde reportaram em maior proporção usar 
mais de 16 minutos para aconselhar individual-
mente. Os grupos etários mais aconselhados fo-
ram adultos (90,5%) e idosos (94,2%), sendo que 
37,6% e 53,6% reportaram aconselhar crianças 
e adolescentes, respectivamente. Os indivíduos 
com excesso de peso/obesidade (94,1%), diabe-
tes (92,9%), hipertensão (92,6%) e dislipidemias 
(79,5%) foram os usuários mais aconselhados na 
percepção dos profissionais de saúde (Tabela 2).

As estratégias de aconselhamento mais uti-
lizadas entre os profissionais foram recomendar 
a participação em grupos de atividade física no 
Centro de Saúde (89,5%) e indicar locais especí-
ficos para fazer atividades (48,1%). Entre os in-
divíduos que reportaram receber a indicação de 
ir até um local, destacam-se o Centro de Saúde 
(89,7%), parques e praças (88,3%) e academias 
ao ar livre (83,0%). Ainda se observa que, em 
relação ao modelo 5As, a estratégia mais uti-
lizada considerando todos os profissionais foi 
a de “aconselhar” (99,0%), e a menos utilizada, 
a de “acompanhar” o indivíduo (22,6%). Todos 
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os profissionais de educação física referiram 
utilizar as estratégias “perguntar”, “aconselhar” 
e “auxiliar”, e metade dos agentes comunitários 
de saúde e profissionais de educação física refe-
riu “acompanhar” (56,1% e 50,0%). Em relação 
à quantidade de estratégias utilizadas, 44,4% dos 
profissionais referiram utilizar quatro estratégias 
no aconselhamento, sendo que metade dos pro-
fissionais de educação física reportou utilizar as 
cinco estratégias de acordo com o modelo 5As 
(50%) (Tabela 3). 

Discussão 

Este estudo teve como objetivo caracterizar a 
prática e as estratégias de aconselhamento para 
atividade física realizada por profissionais da 

APS de Florianópolis, SC, Brasil. Os principais 
resultados apontam que aproximadamente oito 
em cada dez profissionais realizam algum tipo 
de aconselhamento para atividade física, sendo 
caracterizado como um aconselhamento breve 
(até cinco minutos), que ocorre em atendimen-
tos individuais, direcionado para usuários adul-
tos e idosos, com alguma morbidade (excesso de 
peso, diabetes e hipertensão, principalmente). A 
principal estratégia de aconselhamento foi reco-
mendar aos usuários que participem de grupos 
de atividade física, e quanto ao modelo 5As, a 
estratégia mais utilizada foi a de aconselhar, e 
a menos reportada, a de acompanhar o indiví-
duo. Ressalta-se que este foi um estudo que en-
volveu profissionais de saúde de diferentes áreas 
de formação básica, incluindo os que compõem 
a equipe de Saúde da Família, de Saúde Bucal e 

Tabela 1. Características dos profissionais da atenção primária à saúde participantes do estudo AconselhaSUS. Florianópolis, 
Santa Catarina, Brasil, 2018 (n = 587).

Variáveis Categorias Total
(n = 587)

eSF1 eSB2 eNASF-AB3

ACS4

(n = 161)

Equipe de 
enfermagem5

(n = 193)

Médico
(n = 87)

Equipe 
odontologica6

(n = 74)

Outras 
profissões7 

(n = 56)

PEF8

(n = 16)

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)
Sexo Masculino 80 (14,6) 4 (3,0) 18 (9,7) 31 (35,6) 19 (26,0) 6 (10,7) 2 (12,5)

Feminino 468 (85,4) 127 (96,9) 167 (90,3) 56 (64,4) 54 (74,0) 50 (89,3) 14 (87,5)
Faixa etária 20 a 29 anos 82 (15,2) 1 (0,8) 28 (15,2) 12 (13,8) 10 (14,1) 27 (48,2) 4 (25,0)

30 a 49 anos 356 (65,9) 71 (56,3) 136 (74,0) 60 (69,0) 50 (70,4) 27 (48,2) 12 (75,0)
≥ 50 anos 102 (18,9) 54 (42,9) 20 (10,9) 15 (17,2) 11 (15,5) 2 (3,6) 0 (0,0)

Escolaridade Sem ensino 
superior

223 (38,8) 138 (92,0) 63 (33,0) 0 (0,0) 21 (28,4) 1 (1,8) 0 (0,0)

Ensino superior 99 (17,2) 9 (6,0) 34 (17,8) 19 (21,8) 13 (17,6) 21 (37,5) 3 (18,7)
Pós-Graduação 252 (43,9) 3 (2,0) 94 (49,2) 68 (78,2) 40 (54,0) 34 (60,7) 13 (81,2)

Pós-graduação 
em SC9

Não 75 (29,9) 1 (33,3) 30 (31,6) 14 (20,6) 9 (23,7) 15 (44,1) 6 (46,1)
Sim 176 (70,1) 2 (66,7) 65 (68,4) 54 (79,4) 29 (76,3) 19 (55,9) 7 (53,8)

Vínculo 
empregatício 

Temporário 218 (38,2) 137 (93,8) 20 (10,4) 18 (20,7) 11 (14,9) 25 (44,6) 7 (43,7)
Concursado 353 (61,8) 9 (6,2) 172 (89,6) 69 (79,3) 63 (85,1) 31 (55,4) 9 (56,2)

Tempo de 
trabalho na 
APS10 *

≤ 3 anos 122 (22,9) 3 (2,5) 48 (26,0) 23 (26,7) 14 (19,7) 27 (48,2) 7 (43,7)
> 3 anos 410 (77,1) 115 (97,5) 137 (74,0) 63 (73,3) 57 (80,3) 29 (51,8) 9 (56,3)

Carga horária 
de trabalho11 

≤ 30 horas 111 (19,4) 2 (1,4) 50 (25,9) 21 (24,1) 21 (28,8) 15 (26,8) 2 (12,5)
≥ 40 horas 460 (80,6) 144 (98,6) 143 (74,1) 66 (75,9) 52 (71,2) 41 (73,2) 14 (87,5)

Recebeu/
realizou apoio 
matricial do 
eNASF-AB3

Nunca/raramente 203 (37,5) 49 (41,2) 84 (44,2) 24 (27,6) 32 (43,8) 12 (21,4) 2 (12,5)
Frequentemente/
sempre

338 (62,5) 70 (58,8) 106 (55,8) 63 (72,4) 41 (56,2) 44 (78,6) 14 (87,5)

1 Equipe de Saúde da Família; 2 Equipe de Saúde Bucal; 3 Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica; 4 agente comunitário de saúde; 
5enfermeiros e técnicos em enfermagem; 6cirurgião-dentista e auxiliar de saúde bucal; 7assistente social, farmacêutico, fisioterapeuta, nutricionista, 
psicólogo; 8 profissional de educação física; 9 saúde coletiva; 10 atenção primária à saúde. 11 carga horária semanal. *Frequências não corresponderam ao 
total devido aos missings (omissão dos respondentes na pesquisa). 

Fonte: Autores, com base nos dados da Pesquisa AconselhaSUS, Brasil.
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Tabela 2. Práticas de aconselhamento para atividade física realizadas por profissionais da atenção primária à saúde. 
Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2018 (n = 587).

Variáveis

eSF1 eSB2 eNASF-AB3

Total
(n = 587)

ACS4

(n = 161)

Equipe de 
enfermagem5 

(n = 193)

Médico
(n = 87)

Equipe 
odontologica6

(n = 74)

Outras 
profissões7 

(n = 56)

PEF8

(n = 16)

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)
Aconselha AF9

Não 81 (13,8) 25 (15,5) 27 (14,0) 0 (0,0) 27 (36,5) 2 (3,6) 0 (0,0)
Sim 506 (86,2) 136 (84,5) 166 (86,0) 87 (100,0) 47 (63,5) 54 (96,4) 16 (100,0)

Contexto do aconselhamento
Atendimento individual 364 (72,1) 30 (22,1) 138 (84,15) 87 (100,0) 44 (91,7) 49 (90,7) 16 (100,0)

Visita domiciliar 257 (50,9) 106 (77,9) 68 (41,5) 51 (58,6) 5 (10,4) 16 (29,6) 11 (68,7)
Acolhimento 222 (44,0) 25 (18,4) 131 (79,9) 44 (50,6) 9 (18,7) 9 (16,7) 4 (25,0)
Grupos 208 (41,2) 41 (30,1) 59 (36,0) 30 (34,5) 17 (35,4) 45 (83,3) 16 (100,0)
Interconsultas 141 (27,9) 5 (3,68) 54 (32,9) 40 (46,0) 5 (10,4) 24 (44,4) 13 (81,2)
Recepção/sala de Espera 75 (14,8) 43 (31,6) 23 (14,0) 1 (1,1) 4 (8,3) 2 (3,70) 2 (12,5)
Farmácia 39 (7,7) 0 (0,0) 25 (15,2) 0 (0,0) 1 (2,1) 10 (18,5) 3 (18,7)

Tempo de aconselhamento 
individual 

1 a 5 min. 223 (53,5) 16 (20,8) 78 (51,3) 74 (88,1) 25 (64,1) 29 (59,2) 1 (6,2)
6 a 15 min. 116 (27,6) 27 (35,1) 52 (34,2) 9 (10,7) 13 (33,3) 14 (28,6) 1 (6,25)
≥ 16 min. 78 (18,6) 34 (44,2) 22 (14,5) 1 (1,2) 1 (2,6) 6 (12,2) 14 (87,5)

Tempo de aconselhamento 
coletivo 

1 a 5 min. 61 (31,7) 6 (20,7) 15 (28,8) 16 (45,7) 9 (40,9) 13 (32,5) 2 (14,3)
6 a 15 min. 90 (46,8) 12 (41,4) 26 (50,0) 16 (45,7) 13 (59,1) 18 (45,0) 5 (35,7)
≥ 16 min. 41 (21,3) 11 (37,9) 11 (21,1) 3 (8,6) 0 (0,0) 9 (22,5) 7 (50,0)

Grupos etários aconselhados*
Crianças 158 (37,6) 28 (34,6) 45 (31,7) 47 (56,6) 11 (25,0) 25 (46,3) 2 (12,5)
Adolescentes 228 (53,6) 38 (44,7) 75 (52,1) 69 (83,1) 12 (28,0) 30 (55,6) 4 (25,0)

Adultos 419 (90,5) 96 (88,1) 141 (91,6) 78 (91,8) 37 (82,2) 51 (94,4) 16 (100,0)
Idosos 389 (94,2) 88 (92,6) 132 (96,3) 75 (96,1) 29 (80,6) 49 (96,1) 16 (100,0)

Condição de saúde dos usuários 
aconselhados*

Sobrepeso/obesidade 370 (94,1) 74(91,4) 132(98,5) 78 (100,0) 31(91,2) 40(80,0) 15(93,8)
Diabetes 354 (92,9) 62(86,1) 132(98,5) 77(98,7) 27(81,8) 41(85,4) 15(93,7)
Hipertensão 365 (92,6) 81(93,1) 128(96,2) 76 (98,7) 25(75,8) 39(81,2) 16(100,0)
Dislipidemia 280 (79,5) 22(44,9) 114(87,0) 78(100,0) 18(56,2) 34(73,9) 14(87,5)
Sem morbidades 271 (73,4) 53(84,1) 98(75,4) 57(74,0) 12(35,3) 39(79,6) 12(75,0)
Doenças ósseas 246 (68,1) 33(54,1) 88(67,7) 69(92,0) 10(32,3) 32(66,7) 14(87,5)
Doença mental 239 (64,8) 25(41,7) 90(68,2) 60(76,9) 19(57,6) 36(72,0) 9(56,2)
Gestante 234 (63,2) 42(61,8) 92(70,2) 54(72,0) 12(37,5) 28(58,3) 6(37,5)
Doença cardíaca 224 (62,7) 17(28,3) 84(66,1) 68(90,7) 13(40,6) 28(59,6) 14(87,5)
Doenças respiratórias 214 (58,3) 30(48,4) 81(60,9) 57 (74,0) 16(50,0) 21(44,7) 9(56,2)

Deficiência física 122 (34,0) 18(29,5) 39(30,5) 38(50,7) 6(19,3) 17(35,4) 4(25,0)
Neoplasia 77 (21,6) 8(14,0) 23(17,8) 30(40,0) 2(6,4) 10(20,8) 4(25,0)

1 Equipe de Saúde da Família; 2 Equipe de Saúde Bucal; 3 Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica; 4 agente comunitário de saúde; 5 

enfermeiros e técnicos em enfermagem; 6 cirurgião-dentista e auxiliar de saúde bucal; 7 assistente social, farmacêutico, fisioterapeuta, nutricionista, 
psicólogo; 8 profissional de educação física; 9 atividade física; * frequências não corresponderam ao total devido aos missings (omissão dos respondentes 
na pesquisa).

Fonte: Autores, com base nos dados da Pesquisa AconselhaSUS, Brasil.
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NASF-AB, podendo apresentar um panorama 
mais real frente à dinâmica de trabalho no SUS. 
Além disso, o estudo avança no sentido de tentar 
entender quais são as características e estratégias 
de aconselhamento utilizadas pelos profissionais 
para além da afirmação de que esse aconselha-
mento é realizado.

A presente pesquisa considera algumas li-
mitações: a) trata-se de um estudo transversal e 
descritivo, em que o foco principal foi descrever 
as práticas e estratégias de aconselhamento para 
atividade física, de modo que a extrapolação para 
outros contextos deve ser realizada com caute-
la, considerando a elevada taxa de cobertura da 

Tabela 3. Estratégias de aconselhamento para atividade física utilizadas por profissionais da Atenção Primária à Saúde. 
Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2018 (n = 587).

Variáveis
Total

(n = 587)

eSF1 eSB2 eNASF-AB3

ACS4

(n = 161)

Equipe de 
enfermagem5

(n = 193)

Médico
(n = 87)

Equipe 
odontologica6

(n = 74)

Outras 
profissões7 

(n = 56)

PEF8

(n = 16)

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)
Estratégia utilizada para 
aconselhar

Recomenda grupo de AF9 
do CS10

434 (89,5) 11 (88,1) 135 (85,4) 79 (91,9) 42 (91,3) 52 (98,1) 15 (93,7)

Recomenda local 
específico para realizar AF9

233 (48,1) 73 (57,9) 69 (43,7) 38 (44,7) 18 (39,1) 25 (47,2) 10 (62,5)

Estabelece metas com 
usuário

131(27,0) 6 (4,8) 49 (31,0) 44 (51,2) 1 (2,2) 21 (39,6) 10 (65,2)

Fornece materiais 
educativos

109 (22,5) 15 (11,9) 43 (27,2) 26 (30,2) 4 (8,7) 9 (17,0) 12 (75,0)

Prescreve exercícios 47 (9,7) 3 (2,4) 7 (4,4) 23 (26,7) 0 (0,0) 7 (13,2) 7 (43,7)
Local recomendado aos usuários para AF9 

Centro de saúde 420 (89,7) 112 (92,6) 129 (85,4) 73 (87,9) 38 (88,4) 52 (96,3) 16 (100,0)
Praças e parques 394 (88,3) 83 (81,4) 132 (88,0) 76 (91,6) 42 (95,4) 45 (88,2) 16 (100,0)
Academias ao ar livre 370 (83,0) 88 (82,2) 130 (87,2) 66 (78,6) 36 (87,8) 39 (78,0) 11 (73,3)
Pista de caminhada 336 (78,0) 73 (75,3) 112 (77,8) 71 (84,5) 27 (69,2) 39 (76,5) 14 (87,5)
Praias 284 (70,6) 58 (69,0) 95 (70,9) 60 (73,2) 26 (70,3) 35 (70,0) 10 (66,7)
Academias privadas 283 (70,2) 52 (65,0) 97 (71,3) 64 (77,1) 24 (63,2) 34 (66,7) 12 (80,0)
Quadra e canchas 205 (54,5) 36 (49,3) 72 (55,8) 48 (60,0) 16 (50,0) 25 (52,1) 8 (57,1)

Atendimento ao Método do 
5As11

Perguntar 418 (86,2) 86 (70,5) 149 (92,0) 82 (96,5) 37 (77,1) 48 (92,3) 16 (100,0)
Avaliar 279 (57,5) 59 (49,6) 95 (59,0) 70 (80,5) 13, (27,1) 30 (55,6) 12 (75,0)
Aconselhar 500 (99,0) 132 (97,1) 164 (100,0) 87 (100,0) 48 (100,0) 53 (98,1) 16 (100,0)
Auxiliar 427 (86,3) 103 (79,8) 141 (86,5) 83 (95,4) 32 (98,1) 52 (98,1) 16 (100,0)
Acompanhar 112 (22,6) 73 (56,1) 18 (6,1) 7 (8,0) 2 (4,2) 11 (20,7) 8 (50,0)

Quantidade de estratégias 
utilizadas

Uma 26 (5,1) 13 (9,6) 7 (4,3) - 6 (12,5) - -
Duas 71 (14,1) 31 (22,8) 20 (12,2) 2 (2,3) 13 (27,1) 5 (9,3) -
Três 124 (24,5) 24 (17,6) 43 (26,2) 20 (23,0) 16 (33,3) 17 (31,5) 4 (25,0)
Quatro 224 (44,4) 34 (25,0) 86 (52,4) 60 (69,0) 13 (27,1) 27 (50,0) 4 (25,0)
Cinco 60 (11,9) 34 (25,0) 8 (4,9) 5 (5,7) 0 (0,0) 5 (9,3) 8 (50,0)

1 Equipe de Saúde da Família; 2 Equipe de Saúde Bucal; 3 Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica; 4 agente comunitário de saúde; 5 

enfermeiros e técnicos em enfermagem; 6 cirurgião-dentista e auxiliar de saúde bucal; 7 assistente social, farmacêutico, fisioterapeuta, nutricionista, 
psicólogo; 8 profissional de educação física; 9 atividade física; 10 centro de saúde; 11 sistemática de aconselhamento; * frequências não corresponderam 
ao total devido aos missings (omissão dos respondentes na pesquisa).

Fonte: Autores, com base nos dados da Pesquisa AconselhaSUS, Brasil.
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ESF no município, a presença de um quantitati-
vo elevado de profissionais residentes e a efetiva 
participação da Escola de Saúde Pública de Flo-
rianópolis na gestão dos processos de trabalho e 
formação; b) a medida de aconselhamento para 
atividade física considerou a realização de algum 
aconselhamento nos últimos 12 meses. Esse fato 
pode ter contribuído para uma elevada frequ-
ência de aconselhamento, pois é provável que 
muitos profissionais falem sobre atividade físi-
ca com algum de seus pacientes, especialmente 
aqueles com maior número de consultas indivi-
duais, como médicos; c) outra limitação pode ser 
o viés de desejabilidade social, que é a tendência 
a responder positivamente às questões por julgar 
ser uma prática esperada pelos profissionais de 
saúde. Por outro lado, este estudo tem caráter 
inédito por abordar características e estratégias 
de aconselhamento para atividade física por pro-
fissionais das diferentes equipes (eNASF-AB, eSF 
e eSB), com participação representativa de profis-
sionais da APS de uma capital brasileira.

O aconselhamento foi caracterizado como 
uma prática predominantemente realizada em 
atendimentos individuais e, em relação ao tempo, 
do tipo breve (entre um e cinco minutos). Não fo-
ram encontrados estudos no Brasil sobre o tempo 
de aconselhamento, contudo, entre médicos ame-
ricanos observa-se que o tempo de aconselha-
mento para atividade física foi entre dois e cinco 
minutos30. Porém, recomenda-se que não seja uti-
lizado como uma estratégia única de intervenção, 
mas combinada com acompanhamento de mais 
profissionais de saúde31 e com estratégias de mo-
nitoramento16,32,33. O tempo destinado ao aconse-
lhamento é um ponto fundamental para entender 
o potencial dessa estratégia em níveis populacio-
nais, pois profissionais de saúde relatam que a fal-
ta de tempo é uma das principais barreiras para 
realizar o aconselhamento na APS21,27,34,35.

O aconselhamento foi mais frequente em 
adultos e idosos, com excesso de peso/obesidade, 
diabetes e hipertensão. Esses achados corrobo-
ram outros estudos12,21,36-39 quanto ao perfil dos 
usuários e ao padrão de utilização dos serviços da 
APS, em que há predomínio de consultas ambu-
latoriais motivadas por doença e busca por medi-
camentos40-44. Esse resultado pode ainda mostrar 
a relevância de que o aconselhamento para ati-
vidade física seja fomentado sob a ótica da pro-
moção da saúde e que também inclua usuários 
que não apresentam comorbidades ou fatores de 
risco, assim como crianças e adolescentes, por 
meio do fortalecimento de ações como o Progra-
ma Saúde na Escola45.

As estratégias mais utilizadas no aconse-
lhamento foram recomendar a participação em 
grupos de atividade física no Centro de Saúde e 
indicar local específico para fazer atividade física. 
Os grupos ofertados pelos Centros de Saúde têm 
se mostrado um recurso relevante para impulsio-
nar a atividade física no contexto da saúde públi-
ca, pois propicia benefícios aos usuários e con-
duz os demais profissionais de saúde e gestores 
a reconhecerem o importante papel da atividade 
física46. A recomendação de espaços públicos de 
lazer para prática de atividade física precisa con-
siderar as barreiras ambientais, como falta de 
acessibilidade e segurança pública47, e a dispari-
dade na presença e qualidade dessas estruturas 
em áreas com renda per capita mais baixa48. Por 
isso é importante que essa recomendação sempre 
esteja associada ao conhecimento do território e 
a ações intersetoriais com foco no nível ambien-
tal/comunitário, visto que intervenções dessa na-
tureza têm elevado os níveis de atividade física 
em países de alta renda49,50 e podem promover 
melhoria do acesso e do projeto urbano desses 
espaços. E também o uso de outras estratégias 
para aconselhar, como materiais educativos, tec-
nologias de acompanhamento, pactuação de me-
tas com o usuário e prescrição de exercícios, que 
podem ser relevantes para fortalecer uma rede de 
apoio para mudança de comportamento do usu-
ário. 

Considerando o modelo 5As, a estratégia 
mais reportada pelos profissionais foi “aconse-
lhar”. De acordo com estudos internacionais, 
“aconselhar” está entre as estratégias mais men-
cionadas pelos profissionais15,17,18,24,51,52. Embora 
“aconselhar” contemple a importante função de 
comentar sobre os benefícios e as recomenda-
ções da atividade física para a melhora da saúde, 
utilizá-la de modo isolado pode não produzir 
resultados efetivos53, principalmente sabendo 
que os profissionais têm concentrado seu acon-
selhamento em recomendar um grupo ou local 
para atividade física, não diversificando recursos 
e estratégias para aconselhar. Isso também pode 
estar relacionado às barreiras frequentemente 
citadas pelos profissionais para aconselhar ativi-
dade física, como a falta de treinamento e mate-
riais21,34,35, além de sinalizar a existência de uma 
confusão na definição de aconselhamento52.

Acompanhar foi a estratégia menos reporta-
da entre os profissionais. Esse achado é similar 
em outros estudos15,17,24,50 e sinaliza uma lacuna 
que tem impedido o acompanhamento e o re-
gistro dos resultados do aconselhamento para 
atividade física em níveis populacionais. É pos-
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sível que a dificuldade na realização do “acompa-
nhar” esteja atrelada às barreiras relatadas pelos 
profissionais, como falta de tempo, treinamento 
e recursos, e também devido à ausência de uma 
sistemática de aconselhamento21,27,34,35. De acordo 
com American College of Sports Medicine, pro-
gramas comportamentais devem incluir diferen-
tes estratégias, ajustadas às motivações individu-
ais e baseadas em teorias, a fim de que aumente a 
adoção e manutenção da atividade física50. 

Por isso é extremamente necessário que 
profissionais da APS possam ter acesso a meca-
nismos (estratégias e ferramentas) capazes de 
avaliar efetividade e alcance do aconselhamento 
para a atividade física24,50. Isso também contri-
buiria para ampliar o entendimento do aconse-
lhamento para atividade física, passando de uma 
simples orientação genérica para uma prática 
que considera o indivíduo no centro do cuidado 
e por meio da criação de um vínculo que possibi-
lite autocuidado apoiado de forma longitudinal, 
podendo gerar mais efetividade na adoção da 
atividade física em sua vida. Essas propostas têm 
sido testadas em outros sistemas de saúde, como 
na Holanda e em Portugal16,51.

Adicionalmente, mais da metade dos agentes 
comunitários de saúde e profissionais de educa-
ção física referiram ter utilizado o “acompanhar”. 
As peculiaridades da atuação de cada um des-
ses profissionais parece ser um ponto forte para 
apoiar essa estratégia de aconselhamento para 
atividade física, uma vez que demonstram maior 
proximidade com usuários e ambiente comuni-
tário26. Esses dados destacam a importância de 
pensar um aconselhamento descentralizado do 
médico e disseminado por profissionais de saúde 
com formações diversas. Nesse quesito, APS bra-
sileira tem potencial para explorar um modelo 
de aconselhamento descentralizado, pois conta 
com equipes multiprofissionais que ampliam os 
cuidados em saúde, porém mudanças recentes na 
política de financiamento da APS podem fragili-
zar esse modelo52,53. 

Investimentos em formação continuada es-
pecífica à temática aconselhamento para ativi-

dade física podem auxiliar no uso e na diver-
sificação de estratégias. Um esquema baseado 
no modelo 5As ampliaria o leque de estratégias 
utilizadas para aconselhar atividade física, pro-
movendo maior segurança para os profissionais e 
melhor organização dessa prática. O profissional 
de educação física inserido na APS representa 
uma potencialidade do sistema de saúde brasilei-
ro, fomentando o aconselhamento para atividade 
física tanto entre as demais áreas profissionais da 
saúde quanto entre os usuários. Nesse sentido, é 
importante que as políticas públicas reconheçam 
a importância da atuação multiprofissional. 

Adicionalmente, instrumentalizar a prática 
do aconselhamento com novas tecnologias e sof-
twares que organizem e registrem essa prática no 
território pode consolidar sua inserção no SUS 
e aperfeiçoar os processos de assistência à mu-
dança de comportamento dos usuários. A cultu-
ra do aconselhamento para atividade física pelos 
profissionais da APS, sem especificar área profis-
sional, fortalece as políticas de sáude, sobretudo 
a PNPS. Além disso, recomenda-se a realização 
de pesquisas de intervenção no contexto da APS 
para o desenvolvimento de recursos de apoio aos 
profissionais com vistas à prática do aconselha-
mento para atividade física baseado em evidên-
cias. 

Por fim, pode-se concluir que o aconselha-
mento para atividade física se apresenta como 
uma prática breve, realizada em atendimentos 
individuais e com foco em pessoas com con-
dições crônicas e em adultos e idosos. Por não 
haver nenhuma sistemática aplicada ao SUS e 
apenas recomendações das políticas, o aconse-
lhamento parece ocorrer sem o acompanhamen-
to da mudança de comportamento dos usuários. 
O uso das estratégias como o modelo 5As, em 
conjunto com outras ações intersetoriais, pode-
rá contribuir para fortalecer o aconselhamento 
para atividade física na cultura organizacional da 
APS e para propiciar o acompanhamento efetivo 
dos usuários e avaliações das ações, objetivando 
as melhorias advindas da promoção da atividade 
física no cenário do SUS.
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